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O Ministério da Educação, 	Todoi-  sabemos que o Mo- 

revigorado financeiramente -gra-
ças à regulamentação da emen-
da constitucional do senador 
'oão Calmon, e portanto em me-
lhores condições para enfrentar 

;os gigantescos problemas do en-
.sino no País, parece dispor-se a 
:reformular suas linhas de atua-
ção, tratando de dar maior aten-
ção aos graus inferiores do siste-
ma, invariavelmente relegados a 
segundo plano, seja pela escas-
sez de verbas, seja pelas pressões 
insistentes das universidades, 
'das quais voltaremos ainda a f a-
•Iar neste editorial. Nesse sentido, 
:o ministro Marco Maciel talvez 
possa fazer alguma coisa do que 
já pretendia a ministra Esther 
'F,erraz, que não chegou a ter em 
Mãos os recursos que agora, fi-

4-nálmente, deverão destinar-se ao 
,Ministério da Educação, mas 
.teve atuação decisiva para 
que a emenda Calmon viesse a 
-ser regulamentada não de acor-
-do Com os critérios "economicis 
`tas" que eram defendidos pela 
-Seplan, e sim com os pedagógi-
cos, que eram os inspiradores da 
mencionada emenda. 
I • Mas, voltando ao processo 
'de reformulação a que nos refe-
ríamos, tivemos, na semana fin-
da, a tomada de algumas deci-
sões que, no mínimo, geram ex-
pectativas de caráter positivo e 
que pretendemos acompanhar 
com o máximo cuidado possível. 
'0 primeiro aspecto dessa refor-
rhulação é a complementação da 
inudança relativa à política de 

--alfabetização de adultos (com a 
redefinição oficial dos objetivos 
'do Mobral, agora também com 
.ribva denominação — Fundação 
_Nacional para a Educação de Jo-
vens e Adultos — Educar), que já 
comentáramos em editorial pu-

,blicado em fins de setembro.  

zes, deveria ser algo excepcional, 
pois que a totalidade das crian-
ças deveria ser regularmente es-
colarizada, recebendo, no núme-
ro de anos adequado, no mínimo 
aquela educação elementar que 
lhes permitisse exercer a cidada-
nia e integrar-se no processo civi-
lizatório. Infelizmente, acumula-
ram-se de tal forma os nossos 
problemas educacionais, entre 
outras razões porque o nosso Es-
tado-empresário (e péssimo em-
presário) não tinha tempo nem 
dinheiro para esses "problemi-
nhas menores", como o ensino e 
o saneamento básico, que o que 
deveria ser excepcional deverá 
ainda ser normal por muitos 
anos. Assim, haverá que zelar pa-
ra que o tão procurado ensino 
supletivo — cujo nível é muito 
pior do que o já baixíssimo nível 
do ensino oficial de 1° e 2° grau 
(ressalvada a exceção de uma ou 
outra escola) — possa ser levado 
adiante em condições melhores 
do que as atuais. Aliás, o secretá-
rio de Ensino de 1° e 2° grau do 
Ministério da Educação, lem-
brando que o ensino supletivo 
deve estar preparado para aten-
der 39 milhões de pessoas com 
mais de 15 anos (!), acrescenta 
que ele, hoje, "é um curso regular 
de prazo curto, o que vale dizer 
um curso regular compacto que 
não atende às necessidades dos 
jovens e adultos" e que está a 
exigir "maior prazo, com meto-
dologia especifica", o que envol-. 
ve, entre outras, a necessidade 
de formar professores "para 
atuar especificamente nessa 
área". 

Tudo isso, obviamente, deve 
exigir uma parcela substancial 
dos recursos do ministério e foi,; 
certamente, para dar condições 
ao governo de enfrentar, antes  

de tudo, problemas dessa monta 
e dessa ordem que a emenda Cal-
mon foi aprovada e recebida co-
mo algo da mais alta importân-
cia pelos educadores brasileiros. 
Ora, nesse momento em gire o 
ministério parece disposto a en-
trar de rijo na liça pela conquista 
dos marginalizados da cultura, a 
fim de integrá-los à civilização 
como membros ativos do proces-
so produtivo e como beneficiá-
rios de sua produtividade acres-
cida pela aquisição de mais co-
nhecimentos, as universidades 
federais, fiéis à sua política sindi-
calista, que vem acabando como 
pouco que resta de universitário 
no seu ensino e na sua pouco 
eficiente pesquisa, comemoram 
com uma greve de 24 horas o seu: 
"dia nacional de luta" e amea-
çam parar tudo em 1986 se não 
forem atendidas em suas reivin 
dicações, alegando que nada mu-
dou. Ora, para mudar, em inaté-; 
ria de ensino superior, seria da 
maior conveniência que o minis-
tério estudasse "aquela estadua- 1  
lização" das universidades fede-
rais, de forma que estas se ade-
quassem à realidade de seus Es-
tados, como propúnhamos há 
duas semanas, responsabilizan-
do-se o governo federal, exclusi-
vamente, por três ou quatro' 
grandes instituições que, pela 
qualidade de seu ensino e pes-
quisa, justificassem a própria 
existência. Afinal, uma universi-
dade deve ser conhecida, ocu-
pando as atenções do governo, 
do povo e da imprensa, pelo seu 
trabalho sério e produtivo e não 
pela sua capacidade de reivindi: 
car e de fazer greve a torto e a 
direito. Esta, aliás, seria uma 
grande mudança no ensino uni-
versitário, a acompanhar as que 
se anunciam nos níveis elemen-
tares do ensino. 

bral, apesar da intensa propa-
ganda feita em relação a ele, foi 
um programa que malogrou ro-
tundamente, pois de maneira al-
guma atingiu os objetivós míni-
mos de alfabetização a que visa-
va. Aliás, qualquer pessoa me-
dianamente versada em assun-
tos pedagógicos sabe perfeita-
mente que o mero processo de 
alfabetização, especialmente en-
tre adultos com sérias carências 
culturais e intelectuais, determi-
nadas pelo meio e pelas condi-
ções de vida que os marcaram 
desde a infância, não condu2 se-
não às representações festivas, 
como as "formaturas do Mo-
bral", com os formados conti-
nuando analfabetos ou, por falta 
de ambiente e de oportunidade, 
recaindo és pouco tempo no 
analfabetismo. Assim, se é im-
portante atacar o problema do 
analfabetismo dos adultos, com 
uma metodologia apropriada 
(que, esperamos, não seja elabo-
rada e dirigida pelos ideólogos 
dos tempos dos srs. João Gou-
lart, Darcy Ribeiro é outros) e; 
principalmente, com alguma ga-
rantia de continuidade que não 
provoque o reingresso do alfabe-
tizado na situação anterior, mais 
ainda o é atacá-lo entre os 
jovens evadidos das escolas, por 
múltiplas razões, que, em mé-
dia, têm, teoricamente ao menos, 
pela idade menor, condições me-
lhores para recuperar-se e inte-
grar o contingente dos alfabeti-
zados, isto é, o daqueles que sa-
bem não apenas assinar o nome, 
mas ler, escrever e realizar as 
quatro operações. 

O segundo aspecto da refor-
mulação encetada diz respeito 
ao ensino supletivo. O ensino su 
pletivo, já o dissemos muitas ve- 


